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coMo Novl OpÇÃo Érrco-PolÍTrcl

Diante da campanha promovida pela "Ação
da Cidadania confia a Fome, a Miséria e pela
Vidau, muitos militantes de esquerda ficam inco-
modados. Não estaríamos caindo no assistencia-
lismo? Não seria melhor mobilizar e organizar for-
ças para atacar as "causas" dos problemas ao invés
de tentar atenuar os seus "efeitos"?

O presente artigo pretende apresentar rrm
novo referencial para este debate.

Em recente entrevista, concedida ao jornal
"Folha de'S. Paulo" (edição de 5/9/93), o sociólo-
go Betinho afirmou o seguinte: "Toda minha histó-
ria foi de luta por mudança estnrtural. A minha fé
política sempre foi essa: todas as reformas esfiutu-
rais vão resultar na solução dos problemas indivi-
duais. Isso sempre significou para mim a condena-
ção de sistemas econômicos. O capitalismo produz
miséria. Essa é una convicção que eu tenho desde
que nasci. Não abandonei esta convicção. Agora, o
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que acontece em relação às minhas novas convic-
ções, sem abandonar as que eu sempre tive, é de
que há uma estreita relação entre conjunfura e es-
truhra. Se eu não sou capaz de mudar alguma
coisa aqui e agora, seguramente não serei capaz
de mudar no futuro. Toda a vitória que eu consi-
ga hoje, por menor que seja, está criando condi-
ções para a reforma estrutural. Aquela tese de que
nós tínhamos que esperar o momento da revolução
não se sustenta mais. (...) Esse movimento (de
Açäo da Cidadania) está nos obrigando a dife-
renciar solidariedade de assistencialismo... Para
mim solidariedade é um gesto ético, de alguern que
quer acabar cqm uma situação e não perpeturáJa.
Já o assistencialismo é exatamente o contário. (...)
No cristianismo, a caridade é uma virtude, não é
um defeito, mas na esquerda esta noção acabou.
Nos países europeus existe uma tradição de filan-
tropia. Nos Estados Unidos, é fortíssim4 são bi-
lhões de dólares. No Brasil a gente acha que não
existe filantropia séria, mas existe. Essa é uma ou-
tra descoberta. Quando, no nosso movimento, al-
guns caras de esquerda chegaram com as comides
doadas, quem encontraram na frente para distribuí-
las? Os kardecistas. Eles têm um movimento de
anos de ação filanbópica e fazem de forma espon-
tânea e séria. Dai a irnportância de ligar a filan-
tropia com a mudança, de colocar junto quem quer
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faz.er mudança estnrttual com quem quer praticar a
solidariedade".

O que Betinho, com muita razão, levanta,
embora possa constituir novidade entre nós - par-
tindq de alguém com militância na tradição manrís-
ta - jâvem sendo afirmado, h¡í bastante tempo, por
algrrmas vertentes do pensamento e da prática po-
lítica alternativas. Vertentes que nunca aceitaram a

tese weberiana da imiscibilidade entre ética pro-
priamente dita e política; ou melhor, enfre uma éti-
ca individual, de quem quer "salvar almas", e uma
ética de grryo, supostarnente presidida por ouüa
racionalidade: aquela dos interesses econômicos
coletivos, da correlação de forças, da "arte da
gue,!Ta", da destmição do inimigo, enfim, do poder.

Essas vertentes sempre foram minorit¿irias
diante do "realismo polltico", tanto de esquerda
como de direita. Todavia, com a crise dos modelos
políticos e econômicos do "socialismo real" e com
a crise da própria luta pelo socialismo no mundo,
duas tendências se acentu¿ìm nos últimos anos.

Por um lado, temos numerosos órños dos
modelos e das doutrinas socialistas que, outrora
ulûa-utópicos, hoje céticos, voltam-se para o
"realismo". Habermas - quando menos por inapli-
cável - vai para a gaveta. Maquiavel, Clausewitz,
Weber e Kelsen saem da estante para a mesa de
trabalho ou para a cabeceira. Por oufio lado, um
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número ainda pequeno, porém crescente, de mili-
tantes, vai reclescobrindo aquelas vertentes margi-
nais do pensar e do fazer político, às quais nos re-
ferimos acima. O anar,quista Kropotkin começa a
ser relido (na verdade, lido) e seu conceito de
"ajuda-mútua" passa a ser seriamente considerado.
Theodore Roszak, teórico da conüa*ultr¡ra do fi-
nal dos anos 60, volta à cena com $ra idéia de
tansformar o "sentido da realidade" das pessoas,
um¡ a uma, para transfonnar de fato a realidade.
Gandhi e a noção de satyagrah¿, comparesem fiÞ
vamente nos debates sobre a relação enüe ética e
polltica. Thoureau e sua convicãó, anti-cética de
que há uma "força de auto-propagação'q no novTrm
éti(b, mesmo que'as minorias que o anunciem não
logrem persuadir a maioria, enconh4 tanto tempo
depois, fiéis leitores.

Mas não se tata apenas de uma nova visita
a antigos sonhadores. Existe também uma nova
geração de pensadore¡ políticos, alternativos de-
mais para as academias e heterodoxos além da
conta para os partidos, que começou a falar em
algo que Mark Satin, ainda no final dos anos 70,
chamou de "Política da Nova Era". Referimonos a
historiadores da culhra, como William Inilin
Thompson; professores de Direito Internacional,
como Richard Falk; economistas "diferentes",
como Schumacher e Henderson; futurólogos, como
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Tofler e Laszlo; antropólogos como Luther Ger-
lach e VirgÍnia Hine; "mundiólogos", como
Walker; e investigadores "de fronteira" como
Ma¡ilyn Ferguson que, em 1980, no capítulo intitu-
lado "O Poder Correto", do seu excelente¡ "A
Conspiração Aquariana", oferecia rn breve inven-
tririo destas novas tendências emergentes do pen-
same,nto político.

Porém o que, afinal, toda essa gente andou
falando? Por incrível que pareça algo muito seme-
lhante ao que declarou Betinho na enfrevista que
citamos acima:
o Todos somos responsáveis por tudo.
o É preciso pensar globahénte, mas agir local-

mente.
o Só se pode propagar uma idéia (ético-política)

vivendo de acordo com ela.
o O processo é também o objetivo.
o Os meios devem ser t¡lo dignos quanto os fins.
o O que não for feito aqui-e-agora não cria um

outo estado do mundo.
A grande novidade disso tudo está em que

as raízes desse pensamento ético-político inovador
não podem ser encontadas no utopismo profetico
da liberdade que fi.rndou, em termos políticos, o
que chamamos de Modernidade.

Vamos explicar melhor. A justificação mo-
dema da democracia ideal é fruto da segunda me-
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tade do século XVIII. Ela se baseia na idéia de
liberdade como eutonomia (Rousseau, 1762). As
raízes filosóficas dessa idéia podem ser enconta-
das no pensamento de Spinoza (1670), para o qual
o fim da polÍtica é a Liberdade; e não a Ordem e a
Paø' como pensa% Hobbes (ló51). Liberdade
como fim da política (com Spinoza) e liberdade
como autonomia (com Rousseau) é o fundamento
utópico da democracia que firnda a Modernidade
em t€rmos políticos. E uma idéia que se difi¡nde a
partir do movimento profético das revoluções
(americana e francesa) do século XVIII. E é o
principal componente genético das douúinas so-
cialistas e anarquistas do século XIX.

Pois bem. aud o problema? O problema é
que a utopia da liberdade não ss ¡saliza. É r¡m fu-
turo sempre futr¡ro. Um fim impresentilìcável.Ne-
cessári4 sem dúvi@ pa.ra desencadear movimen-
tos de mudança da velha realidade, ou seja, para
instar¡rar processos, mas insuficiente para inaugu-
rar nma outra realidade concreta, i.e., para estabe-
lecer um outro estado de coisas no mundo.

nos 
"o;ïå:do t pécie de

custódia do futuro, quer dizer, nos aliena do pre
sente. É assim que ficaror .épr*do por *tä t-
berdade do porvir e não conquistamos mais-
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liberdade hoje. E ficamos aguardando por uma
abundância que virá no futr¡ro e não atendemos aos
carecimentos básicos do presente.

Ocorre que o famoso "reino da liberdade e
da abundância", que constituiu a utopia de todas as
correntes de esquerda, é um (não) lugar, por defi-
nição inalcançável! Pois não é uma futura socieda-
de utópica de liberdade que liberta o homem. Nem
mesmo, como supunha o jovem-Mam, a luta pela
construção dessa super-sociedade (futura). São as
ações presentes de'criação' de mais.liberdade
que libertam o homem e não as ações que, con-
cretamente, o não-libertam hoje em nome de
uma liberdade que só virá amanhã !

O mesmo vale para a abundÍìncia. Não se
pode dizßr, para o miserável faminto à nossa fren-

militância de esquerda, de que "a fome é um pro-
blema estrutural, cujas raízes estão na sociedade
de classes, na propriedade privada dos meios de
produção etc". Ao faminto do século XX não inte-
ressa se, ao final do século )OflII, a fome não pas_
sará de amarga lembrança histórica de uma uuan-
çadíssima sociedade iguatitária. E a todos nós, do
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final do século XX, mesmo os que estamos bem
alimentados, também não interessa que pessoas
adoeçam e morram em virtude de ca¡ecimentos
que podem ser atendidos. Uma ideologia que nos
torne cegos para esta evidência só pode ser uma
perversidade, uma abominação!

Não há aqui nenhuma desvalorização da
utopia e sim uma re-valorização deste conceito em
fultção de algo que poderíamos chamar, com pro-
priedade, de "topia", como veremos a seguir.

O que é a utopia? A utopia é a projeção
ideal de uma situação (fuhra) diferente da atual
que surge com a atividade profetica e constitui um
dos primeiros "sinais da presença" da Modernida-
de no mundo. A atitude utópica se conhapõe à
atitude mítica diante da história. Para a utopia o
caminho para o futuro não está pré-determinado
por alguma ordem herdada do passado, mas aberto
à invenção humana, ao projeto. A utopia é, portan-
to, um não-lugar (u-topos) projetado no futuro que
tensiona com a situação afual, isto é, com o pre-
sente concebido como resultado da "acumulação
de passado".

A utopia é necessária para a transformação
social? Sim. Sem utopia não há criação de futuro,
ou seja, não há mudança de status. Todavia, no
confronto entre o mito e a utopia, isto é, entre re-
petição de passado e projeção de fuhro, se to-
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marmos partido da utopia nos libert¿tmos do do-
mínio do passado, mas corremos o risco de ser
captnrados pelo futuro. Pois a realização utópica é
assintótica (Boff, l97l). A pátria da utopia está
situada em algum lugar do futuro sqnpre futuro. '

Não é dificil captar o sentido da crise da
Modernidade (enquanto paradigma) como uma
crise da utopia. Não desta ou daquela utopia em
particular, fllâS,do "mecanismo" da utopia que nos
joga na corrente alucinante que a¡rasta para o futu-
ro €; por isso mesmo, nos impede de materializar
um outro estado do mundo.

Ora, para escapar desta alienação do presen-
te que se chama utopia, outo remédio não há se-
não "resistir" ao futuro. Quer dizer: realizar anteci-
patoriamente, no presente, o sonho do reino que
não se materializa em lugar algum. Poderíamos
chamar esta realização antecipatória de "topia". É
onde o não-lugar (u4opos) vira lugar (topos).

No que concerne à atitude do homem diante
da história, a opção pela utopia no seu confronto
com o mito só produz um novo estado do mundo
se a própria utopia for negada enquanto tal, ou
seja, como um não-lugar do funno, para tornar-se
realização localiz¿d¿ nó presente (topia).

A crise da matriz utópica da Modernidade
só será solucionada com esta "volta ao presente",
que significa viver de acordo com o objetivo,
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realizando localmente, como "topia", o futrno
imagrnado-desejado globalmente como utopia!
Não se tratq pois, de ficar esperando pelo firturo
para realizar o sonho: o que não for feito aqui-e-
agora não cria ouFo mundo, ou seja" não existe
como novo estedo concreto.

Juntamente com a "volta ao presente" a vol-
te eo loc¡l é r¡ma das tendências de superação que
estilo surgindo da crise da Modernidade e que es-
tão configrrmdo um novo paradigÐa poder-se-ia
dizÃ, se a expressão não estivesse tão desgastada,
"pós-moderno": o paradigna da Contemporanei-
dade. O poder local, o governo para as peculiari-
dades, a codecisão, o habalho local, a produção
local de energia e alime,ntos, com emprego de tec-
nologia apropriada e com resposta sócio-ambiental
conpensador4 constituem "sinais da presença" da
Contemporaneidade na medida em que - envol-
vendo um penssr globalmente para agir local-
mente - exigem uma imaginação do futrno voltada
para uma atuação no presente. O que pressupõe a
concepção, desconcertante e inovador4 de que o
futuro vem antes do presente, isto é: de que para
se liberta¡ da repetição de passado é necessário
projetar futuro; mas para concretizar uma outra
realidade, diferente daquela do passado, é preciso,
depois de projetar fuhuo, se aproximar do pre
sente! Mas este já é um outo assunto, que não
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podeni ser adequadamente desenvolvido neste ar-
tigo.

Voltemos então ao nosso tema. O que tudo
isso tem a ver com a solidariedade? A nosso ver
tem tudo. Pois a solidariedade é uma topia. Como
ninguém pode ser solidário no amanhã, o gesto

concreto de solidariedade antecipa (aquele) futtuo
desejado (de fraternidade, no caso).

Diferentemente dafé e tal como o amor (ou
a caridade), a solidariedade só pode ser praticada
no presente. Diante dos carecimentos do semelhan-
te, a atitude de fe - uma atitude utópica - diz:
"Tenha certez4 acredite, confie. Esta situação será

superada (com a ajuda de Deus, das "leis da histó-
ria" ou da revolução social, tanto faz aqui)". Porém
a atitude amorosa (ou de caridade, ou de solidarie-
dade) - sem necessariamente negÍìr a primeira -
desencadeia urra ação concreta de cooperação, de
colaboração, de doação, para suprir, na medida do
possível, tais carecimentos. Embora constitua um
gesto gratuito, no seu móvel, tal ação concreta
pode ser "explicada" pela hipótese da eústência de
uma consciência moral que apreende o outro (que
sofre) como "um outro-eu-mesmo" e que induz ao
reconhecimento de que "eu sou responsável pela
solução dos carecimentos que acalretam sofrimen-
tos aos meus semelhantes". Isto também se chama
compaixão, conceito que Agnes Heller, surpreen-
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dentemente, considera como um dos dois princípi-
os basilares de uma ética manriana!

Com efeito, é no mínimo curioso que o
marxianismo de Heller aponte como princípio ético
nada menos do que a compaixão. Juntamente com
o valor da liberdade pessoal, o outro postulado
ético helleriano é o valor do alÍvio do sofrimento.
Diz ela: "O alívio dos sofrimentos se tornorl não
menos do que a liberdade, uma idéia-valor de nos-
sos tempos, enquanto seu oposto (imposição de
sofrimento) não mais pode ser adotado como um
valor. A idéia-valor de aliviar o sofrimento nos
oferece a mesma fórmula ética da interpretação
mandsta da liberdade: uma pessoa não deve usar
ouha como mero meio, caso conhário infliginâ se
frimentos, pelo menos a uma outra pesso4 àquela
que é usada como mero meio" (Heller, 1982).

Heller não chega a assumir a compaixño
como uma nova possibilidade política, como su-
gere, por exemplo, Thompson (1987). Mas imagi-
na, se fala de ética, que as ações humanas (das
quais não se pode excluir a ação política) poSSam
ser voluntariamente reguladas por este postulado
do alívio do sofrimento.

Ora, se não se üata, apenas, de evitar causar
sofrimentos a outrem, mas agir positivanente para
aliviar o sofrimento alheio, trata-se, então, de uma
ação gratuita. Ao contrário de Man<, Heller sabe
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que não é por nenhuma "lógica" do desenvolvi-
mento histórico que o mrmdo caminha¡á para uma
situação de ausência de sofrimento dos homens ou
de cada vez menos sofrimento. O sofrimento de
um homem tem que ser aliviado por outro hoínem
e não por um Deus "ex machina" ort mesmo situa-
do denho da "máquina da his6ria".

Além disso, Heller sabe que o alívio do so-
frimento é uma açi[o presente. Quando Mar:r falou
da abolição do sofrimento como "imperativo cate-
górico" dos comunistas, possivelmente tinha em
mente a instalação de uma super-sociedade, da
qual todo sofrimento estaria eliminado. Todavia, se
interpretarmos este postulado como uma obrigação
moral, ele tem vigência atual: não há como pos-
tergar o alívio do sofrimento para uma futura soci-
edade perfeita, nem há como substituir o imperati-
vo que ele coloca pelas ações que, embora não
acatando.o (e muitas vezes contradizendo-o), su-
postamente levariam à instalação dessa sociedade
futura.

Resumindo: o sofrimento de um ser humano
só pode ser aliviado no presente, pela compaixão
de um outro ser humano.

Esta última fonnulação supera, mas não é
incompatível com uma ética manriana. É bom que
se diga isso, para afastar de muitos de nós, militan-
tes de esquerda que ainda têm algum tipo de refe-
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rência na obra de Man: e que agora vamos desco-
brindo a opção ético-política de praticar a solidari-
edade, o temor de estarmos recaindo numa postura
a-crítica que, supostamente, apenas "amacia¡ia" a
dominação de classe.

De fato, cada um de nós, militantes de es-
querda, já vivenciamos, em maior ou menor inten-
sidade, este drama. Durante certa época era cos-
tume não dar esmol4 dizia-se, "para não atrasar a
revolução". A cabeça dina isso e muitas vezes o
coração se contristava. Um sinal de que tal gesto
podia até ser político (na verdade era mais ideoló-
gco), porém não era ético! Porque só pode ser éti-
co o que se realiza no meio. Só pode ser ética uma

a altemativa na qual o
. Se eu digo: "Sofra hoje
libertado de todo o so-

frimento", então não há como fatar de ética.
E assim: enquanto petmanece um distancia-
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bem ético petmanecer como objetivo político futu-
ro. Várias políticas perversas e anti-humanas que
se efetivaram na história perseguiam um fim ético.

Ao compreender isso compreendemos tam-
bém que a solidariedade constitui uma outra þos-
sibilidade política, uma opção política nova por-
que de outo nível, ético-político. Um movimento
orientado por tal concepção seria capaz de mudar
a face do mundo. (ormrano, 1993)

AçÃo Loclr,:
tlun Novl OpçÃo DE pARrrcrpAÇÃo
Énco-PoLÍTrcA

Imagrno qüe deverá voltar o tempo das
"comunidades alternativas". Tudo indica, porém,
que elas não mais assr¡mirão a forma de "ilhas" ou
guetos, isoladas das sociedades realmente existen-
tes à sua volta. Não selão mais baluartes proféti-
cos, marcos simbólicos de contestação sócio-
culhrral, das estnrftras e dos valores do "mundo
exterior". Pelo contrário, serão comunidades reais
- pequenas cidades, vilas, povoados rurais, bairros
e a!é quadras e ruas das grandes metrópoles - que
poderão se transfotmar em espaços étiõo-polítióos
alternativos.
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Ao contário das "comunidades confa-
culturais" que proliferaram nas ultimas décadas,

sobretudo nos anos 70, e das quais ainda se encon-
ham resquícios em alguns lugares, as novas co-
munidades alternativas deverão se constituir com
base no que chamamos de Ação Local. Ou seja,
não uma ação desligada da população local, mas

interagente com esta população e, progressivamen-
te, promovida por ela própria.

Não se fala aqui apenas, nem principalmen-
te, do "poder local", mas sim da colaboração local
constitulda pela iniciativa autônoma da sociedade
civil, pela Ação Cidadã. Frequentemente esta
Ação Cidadã deverá contar com a ação estatal nos
seus diversos níveis e, em algurs cÍrsos, não se po-
derá prescindir da convergência de três esforços:
os esforços da Ação C:idadã, da parceria socieda-
de-Estado e da ação estatal - governamental, par-
lamentar e judiciaria - nas esferas dos municípios
ou das outras unidades políticas do país e da pró-
pria nação. Mas a ausência do Estado não constitui
impedimento para a sua realização.

Não se trata, também, de uma volta a primi-
tivas formas político-sociais, já ultrapassadas his-
toricamente pela Modernidade; nem, tampouco,
daquele municipalismo sempre presente nas pro-
postas formais de reforma do Estado.
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A Ação tocal é uma possibilidade e uma
condição para materiahzar um ouho estado do
mundo no âmbito espaço-temporal onde realmente
isto pode ser feito: aqui-eagora, quer di"er, no
presente de uma determinada localidade habitada
por uma população de seres humanos concretos
que têm carecimentos sociais básicos que geram
sofrimentos. Ou seja, ente outras necessidades:
que passem fome, eue. têm doenças endêmicas,
que são analfabetos, que não têm casq terra ou
empfego.

A satisfação adequada desses carecimentos
não pode ser obtida por uma ação global, desen-
volvida no espaço genérico do mundo, do país ou
das grandes cidades e regiões. Nem pode ser al-
cançada nt¡m futrno tÍlo distante que seja tncapaz
de aliviar o sofrimento e, mesmo, evitar a mõrte
daqueles carentes dos recursos mínimos de sobre-
vivência e de cidadania. Aliás, não existem a fome
do continente, o analfabetismo do país, os ,'sem

casa" da mefiópole. Estas são abstações, neces-
sárias sem dúvida pata os levantamentos estatísti-
co
de
ex
que têm um nome e um endereço (ainda que este
possa ser o de uma posse clandestina ou o da
sombra de tm viaúrto).
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Assim, se alguns moradores de uma rua, de
uma quadra ou quarteirão, decidem fazer r¡m le-
vantarnento de quantos (e quais) habitantes deste
locel passam fome, eles podem perfeitamente de-
sencádear uma Ação Cidadã, associada ou não ao
podrer público, para que ninguém mais ali passe

fome. Tal não ocorrerá" todavia, se, ao invés de
praticar a solidariedade e exercitar a colaboração
(no presørte), estes moradores "empacarem" na
análise das causas estruturais da fome e ficarem
apenas discutindo e planejando como atingir araiz
do problerna através de uma ação gilobal voltada
para erradicar de vez a fome do país ou do mundo
num futr¡ro mais ou mernos distante. Neste caso,
enquanto as profundas reformÍu¡ ou a grande revo-
lução nacional ou mundial planejadas não chegam,
muitos dos famintos desta localidade continuarão
passando fome, adoecendo em virtude da falta de
alimentação e, possivelmente, até morrendo.

O exemplo da fome, descrito acima, serve
também para os demais carecimentos que afligem
atualmente grande parte da humanidade.

Vejamos um outro caso. Pouquíssimos habi-
tantes de um pequeno município podem, facilmen-
te, erradicar por completo o analfabetismo ali inci-
dente através de uma Ação Local coordenada; tal-
vez em menos de dois anos, talvez sem dispender
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nesta ação mais do que duas horas por dia e, tal-
vez, sem nenhtma ajuda ou apoio estatal.

Mais um exemplo. Uma Ação Local desen-
volvida em vários bairros de cidades de granle
porte poderia promover a adoção e a recuperação
dos meninos e meninas de rua, praticamente aca-
bando com o problema" em poucos anos, em cada
uma dessas cidades.

É OUvio que a Ação Local deve ser desen-
volvida com uma perspectiva global. Pois os care-
cimentos humano-sociais básicos constituem reali-
dades globais (e, como se costuma dizer, têm
"causas esfrr¡turais"). O que não é óbvio, nem ra-
znâvel - mas continua sendo uma realidade entre

globo onde vivo com o fito de modificar uma rea-
lidade que eu mesmo posso hansformar (mas, por
algum motivo, não o faço).

Pois bem. Qual é esse motivo, pelo qual não
alteramos, para melhor, a realidade na qual esta-
mos inseridos se, para tanto, em muitos casos já
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contamos com os recursos e os meios suficientes?
Deixo esta pergunta "no ar". O leitor podeni en-
conhar sua própria resposta. Tentei uma solução
teórica mais sistemática em ouüo artigo
(reproduzido acima) e aqui não seria o caso de re-
petíJa.

Vamos voltar, pois, ao nosso tema. Muitos
dirão que a Ação LÐcal desenvolvida para atenuar
os efeitos dos carecimentos básicos das popula-
ções é superficial porque não atinge a raiz dos
problanas e carece, ela própri4 de dimensão his-
tóricesocial, uma vez que não apresenta uma al-
ternatir¿ de desenvolvimento. De nada adiantaria
acabar com a fome de uns poucos enquanto a
"máquina" geradora de fome e miséria continuar
produzindo mais fome e mais miséria" nrmr ritno
muito maior do que o que pode atingir a ação soli-
dária. De pouco valeria acolher os desalojados se
não se estabelecer políticas de reforma agrária e de
pleno emprego que evitem a expulsão do homem
do campo e possibilitem que o tabalhador tenha
condições de construir ou alugar sua casa.

Tais objeções são verossimilhantes, mas
apenas parcialmente verdadeiras. Pois se a todos
parece evidente que a solução dos grandes pro-
blemas estratégicos da maior parte das nações
atuais exige o Estado como agente global de de-
senvolvimento, não ficou ainda tão evidente que
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somente o Estado é insuficiente para solucionar o
conjunto destes problemas.

Explicando melhor. Está claro que os inves-
timentos prioritrários, capazes de atender e solucio-
nar os carecmentos básicos das populações, ha
maior parte dos países do globo, não poderão ser
feitos sem a formulação de diretrizes esfratégicas
por parte desses países, sem progr¿rmas¡ de governo
baseados em tais diretrizes e sem sistemas de ali-
anças políticas e sociais capazes de dar condições
de implementação a estes programas. O que talvez
não esteja igualmente claro é a necessidade de
propostas globais de Ação Cidadã que mobilizem
amplanente as nações para este esforço, haja vista
que apenaf¡ os Estados, com seus governos, não
terão condições de superar os grandes impasses
estnatégicos colocados para os países do chamado
"TerceiroMundo" (onde se verificam, predomi-
nantemente, os carecimentos sociais básicos de
que falamos) na tansição para o século XXI. E,
além disso, a necessidade de que estas propostas
globais de Ação Cidadã se materialtzem em proje-
tos concretos de Ação Local, única forma de via-
bilizú e potencializar soluções alternativas para os
mencionados impasses, dente os quais, o mais ur-
gente e premente, é o de reverter a tendência para
a apartação social, verificada sobretudo no interior
dos países menos desenvolvidos.
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Ao contrário do que pode parecer a primeira
vístq a Ação t ocal não é uma ação assistencialis-
t4 mas um¡ ação de desenvolvimento sob um
noyo ponto de vista. Ou seja, uma ação adequada
a um novo padrão de desenvolvimento, ambien-
talmente seguro e eco-socialmente equilibrado: o
desenvolvimento susitentável, entendido como
aquele que cria condir;ões para a sustentabilidade
da própria sociedade ht¡mana nos marcos de um
novo "contrato natural".

Examinemos, para exemplificar, um proble-
mâ característico do mundo atual: o desemprego.
Trata-se de r¡m problema global, sem solução nos
marcos do atual padrão de desenvolvimento por
motivos quase óbvios: a automação tende a invi-
abilizar o pleno emprego. A solução global - uma
reduçito drástica da jornada de habalho - dificil-
merite podeni ser implementada. Pois o país ou a
empresa que a adotasse, dando o "primeiro passo",
ficaria exposto a ruína face à concorrência. Este é
o tlpico problema que só terá como adequada a
soluçåo local. A progressiva substituição do em-
prego em mass4 em ambientes de grande escala,
pelo fabalho local, em empreendimentos vicinais e
comunitários, com tecnologia avançada em peque-
na escala" é uma via possível para potencializar
soluções alternativas. Grande parte das necessida-
des podem ser satisfeitas por um habalho produti-
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vo local que empregue tecnologia apropriada
(isto é, aquela que conserva os recursos, não agi-
de o ambiente, ajuda no trabalho e cria produtos
socialmente úteis), com a vantagem adicional de
dispensar o deslocamento das pessoas. Prodúção
de energia e alimentos, consfiução, manutenção,
decoração, mobiliário, vestuário e fabricação de
alguns equipamentos e tecnologias da informação
podem ser viabilizados de forma eficiente em ter-
mos econômicos e adequado em termos ecológicos
(ou ambientais), a partir do local, com a descen-
t:ahzação do trabalho. Uma soþão que vai na li-
nha da conquista da autosuficiênci4 na medida em
que permite que o recurso a insumos de origem
mais globat seja necessário apenas quando os re-
cr¡rsos e o lçtow how locais não estejam disponí-
veis. Por oufro lado, diferentemente do emprego
em massa - que avilta o trabalho feminino, discri-

Aqui estamos diante de uma Ação Local de
desenvolvimento; ffi6, como dissemos, sob um
outro ponto de vista. Este novo ponto de vista
pressupõe uma mudança na visão de economia,
que adote como critérios, para além da qualidade
produtiv4 a qualidade de vida; em substituição
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ao léu de uma "lógica" intra-econômicç a ética na
definição das prioridades; e, por último, ouEos
índices de desenvollvimento (humanos) em lugar
de indicadores somiente baseados no crescimento
material da produçã.o. Porém, este já é um outro
assunto.

Voltemos portanto, mais uma vezâ ao que
aqui cenhalmente nos interessa. Afirmei, no início
do presante artigo, que comunidades realmente
existentes poderão se transformar - através da
Ação Local - em espaços ético'políticos alternati-
vos. O que significa isso? Significa que devemos
conhibuir, por intermédio da participação política
local, para a universalização das grandes idéias-
valores da humanidade, ou melhor, que constitu-
em humenidade: a promoção da vida e da li-
berd¡de e o alfuio do sofrimento!

O que chamamos de atuação ético-política é
exatamente isto: regprlar a ação política pela idéia-
valor de constituição de humanidade, o que englo-
ba o não-atentado :r vida (e a não-ameaça a inte-
gridade fisica e psíquica do outro, mesmo que se
trate de um adversário), a não-privação da liberda-
de e a não-imposição de sofrimentos aos seme-
lhantes (e, a rigor, como queria Gandhi, a qualquer
ser sensível).

Assim, erradicar a fome, as endemias e o
analfabetismo, estimular a saúde, adotar e recupe-
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rar meninos e meninas de rua" acolher desalojados,
apoiar e acompanhar a incorporação de flagelados,
retirantes e desempregados em geral, em sistemas
de frabalho local, constituem exemplos de partici-
pação ético-política - desde que, fique bem ''claro,
sejam ações efetivamente realizadas !

Para que o conteúdo ético da ação política
se efetive é absolutamente necessária a materiali-
zação de um outro estado; ou seja" que aquele que
sofre em virtr¡de de carecimentos tenha mais vid4
mais liberdade e (pelo menos alguma dose de) atí-
vio deste sofrimento.

Não vale aqui substituir a ação efetiva pelo
planejanento ou por algum movimento tendente a
obter, no futtuo, mais vida, mais liberdade e menos
sofrimento para todos. Ainda que os planejamen-
tos esúatégicos e os movimentos organizados se-
jam imprescindíveis numa proposta global de Ação
Cidadã; sem a participação ético-política - a qual
só pode se exercer, como tal, no presente - não há
mudança real do velho estado do mundo, mas ape-
nas mudança pretendida. Grandes revoluções que
prometiam a felicidade para todo o gênero humano
terminaram, não raro, atentando contra a vida, pri-
vando a liberdade e infligindo sofrimentos a mi-
lhões de pessoas!

Todavia, por que devemos resningir nossa
ação ético-política ao local, ao invés de ampliá-la
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para todo o país e. mesmo, para o mundo? Creio
que esta pergrrnta já estrí respondida acima. Na
verdade só é possível desenvolver uma participa-
ção ético-política tendo uma perspectiva global: a
perspectiva da humanidade, cuja dimensão é, hoje,
planetária. Enhetanto, a ação que concretiza este
pensamento global só poder ser realizada no local,
onde se encontram as pessoos! Assim, podería-
mos dizer que o caminho para o universal passa
pelo local. Para assrunir a (constituição de) Hu-
manidade como idéia-valor reguladora (que englo-
ba e sintetiza todas as demais) é necessário resga-
ta¡ a dimensão humana da comunidade, através da
participação ético-política no local. E isso porque
é imposslvel alcançar a constnrção da hr¡rnanidade
futura - a utopia da comunidade planetrária real-
mente human4 o mrmdo (dos seres humanos) to-
talmente moral, corn o qual sonhava Mam - sem
realiza¡ mais-humanidade no presente. pois, como
já assinalei em ouüo lugar, o que ler¡a a esta hu-

.10

l\n
tendida como participação étrco-política na comu-
nidade local, justifica-se entiio o nosso desejo de
que se constituam, cada vez mais, "comunidades

velho mundo - como queria Man< - m¿ìs de criar
um mundo novo, de materializfi un oufro estado
do mundo. Neste propósito o fiurdamental é mu-
dar a vida. A vida das pessoas é que tem que ser
mldad4 para além das coisas, esfiuturas e meca-
rusmos.

tadicional, quero dizer que dificilmente vão con-
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berto num coletivo co.operante: uma nova visão
alimentar e terapêutica, uma nova concepção de
educação, uma nova prática de gestão administa-
tiva e política - com a inúodução da co-deciFão e
do governo para as peculiaridades - uma nova es-
piritualidade e, enfim, plá não dizer que não falei
de economia, elementos de um novo "modelo" de
desenvolvimento humano. (vnnço, I 994)
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